PARECER N° 1195, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 17, DE 2016

De autoria da Mesa Diretora, o Projeto em epígrafe objetiva criar a Controladoria Geral da Assembleia Legislativa de São Paulo.


A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes à 191ª a Sessão Ordinária (de 21/12/2016) e às 1ª a 4ª Sessões Ordinárias (02/02 07/02/2017), não recebendo emendas ou substitutivos.


Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento interno desta Casa.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva desta Casa, em obediência aos ditames do artigo 21, inciso V, da Constituição do Estado, combinado com o artigo 146, inciso I, do Regimento Interno. 

A criação da Controladoria Geral da Assembleia Legislativa fundamenta-se nos artigos 74 da Constituição Federal, bem como no artigo 35 da Constituição Paulista, além de estar em conformidade com os artigos 20, III da Constituição do Estadual e com o artigo 145, §3º, item 2, do Regimento Interno.

Desta feita, não havendo qualquer impedimento legal e jurídico que obste a sua tramitação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de resolução nº 017, de 2016 e temos convicção de que a Controladoria irá contribuir sobremaneira para a fiscalização e ao controle interno desta respeitável Casa de Leis.
a) Gilmaci Santos - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  22/2/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Professor Auriel  - Geraldo Cruz – Célia Leão - André Soares – Gilmaci Santos – Afonso Lobato – Marta Costa 

